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Processo SEI nº 2022/0016651

Interessada: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Assunto: Proposta de deliberação, que tem por obje*vo a regulamentação permanente, no âmbito ins*tucional, de
medidas alternativas à sanção administrativa disciplinar

 

Excelentíssimo Presidente,

Excelentíssimas Conselheiras e Conselheiros

 

Após o substancioso voto apresentado pela i. Conselheira relatora, Defensora Pública Érica Leoni Ebling, que foi
precedido de reunião com esta Corregedoria e representantes das en*dades de classe dos/as membros/as e
servidores/as da ins*tuição, chegou-se a uma minuta de Deliberação que aperfeiçoava o modelo inicial proposto,
contando, em sua quase totalidade, com a adesão desta proponente.

No entanto, dois aspectos trazidos pelo dedicado trabalho da relatora estabeleciam, na visão desta Corregedoria, uma
possível ausência de sintonia com o regramento legal que orienta o funcionamento dos processos administra*vos
disciplinares dentro da instituição.

Ambos os pontos controversos dizem respeito à possibilidade de o Conselho Superior, durante a fase instrutória do
feito, antes mesmo do posicionamento do Defensor/a Público/a-Geral, proferir manifestação de cunho decisório, com
determinação direta à Corregedoria-Geral para apresentação de termo de ajustamento de conduta (art. 3º, §§ 3º a 5º
da minuta) ou de suspensão do processo (art. 11, § 3º do mesmo documento).

Essa previsão, porém, contrasta com a disciplina estabelecida na Lei Complementar estadual nº 988, que prevê ao
Conselho Superior a função opina*va durante a primeira fase do procedimento (art. 31, XXVIII, da Lei Complementar
estadual nº 988/06), conferindo-lhe o poder decisório, em caráter defini*vo, apenas na esfera recursal, em caso de
decisão condenatória proferida pelo Defensor Público-Geral (art. 225, I, do referido diploma legal).

A preocupação esposada pela i. relatora é, contudo, de grande valia, especialmente diante da construção de uma
polí*ca interna permanente, transcendendo atuais gestões e mandatos e assegurando não apenas a transparência de
todo o procedimento, mas buscando, principalmente, a blindagem do processo disciplinar em face de interferências
polí*cas, que não devem pautar o zelo com o respeito aos deveres funcionais, nem macular as garan*as da presunção
de inocência e da ampla defesa, que devem ser resguardadas em todo e qualquer processo de natureza sancionatória.

Nesse sen*do, visando dis*nguir a forma de posicionamento do Conselho Superior nas duas etapas do processo (fase
decisória inicial e fase recursal), mas simultaneamente estabelecer um mecanismo que permita ao Colegiado alertar
para possíveis equívocos e corrigir, em defini*vo, eventuais erros ao longo do procedimento, estabeleceu-se uma nova
redação para os mencionados disposi*vos, prevendo-se, ainda, um novo ar*go, que contempla o integral
conhecimento e possibilidade decisória do Conselho Superior na fase recursal, com o condão de determinar o retorno
do feito à etapa original, de eventual propositura de TAC ou de suspensão do processo.

A outra alteração, que também assegura ao Conselho a sua função legal, foi a de estabelecer, expressamente, a
necessidade de prévia oi*va do Colegiado antes da decisão do Defensor Público-Geral em face de nega*va, pela
Corregedoria-Geral, de apresentação de proposta de TAC ou, conforme o caso, de suspensão do processo.

Assim, como essa decisão segue a lógica dos processos disciplinares, observam-se as balizas legais, sem suprimir a
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importância da oi*va do Colegiado para a formação da convicção decisória do/a Defensor/a Público-Geral, ainda sujeita
a posterior revisão do próprio Conselho.

Assim, portanto, ficariam os artigos em comento (nossos os destaques)
[1]

:

Art. 3º. ...

§ 3º. Na hipótese do parágrafo anterior, o/a interessado/a poderá direcionar seu pedido ao/à Defensor/a Público/a-
Geral, que decidirá, após prévia manifestação do Conselho Superior, nos termos do art. 31, XXVIII, da Lei
Complementar estadual nº 988/06.

§ 4º. Acolhido o pedido do/a interessado/a, os autos retornarão à Corregedoria-Geral para a apresentação da proposta
de Termo de Ajustamento de Conduta.

§ 5º. Em caso de não acolhimento, o procedimento administrativo disciplinar seguirá o seu curso regular.

 

Art. 11. ...

§ 3º. Nos processos administra*vos disciplinares em que o relatório final da Corregedoria-Geral indicar a pena de
demissão e o Defensor Público-Geral acolher a manifestação do Conselho Superior de desclassificação para
penalidade diversa, os autos serão devolvidos à Corregedoria-Geral para propositura da suspensão condicional do
processo.

 

Por fim, acrescentar-se-ia um novo ar*go à minuta de Deliberação, destacando a ampla competência do Conselho
Superior na esfera recursal, inclusive para determinar a apresentação das respec*vas propostas, em caso de
modificação da decisão proferida pelo Defensor Público-Geral:

Art. 12. Ao julgar o recurso previsto nos ar*gos 225 a 228 da Lei Complementar estadual nº 988/2006, o Conselho
Superior examinará a eventual não aplicação do termo de ajustamento de conduta e a suspensão condicional do
processo, podendo, em caso de acolhimento do recurso e anulação do processo, determinar à Corregedoria Geral a
apresentação das respectivas propostas, conforme o caso.

 

Diante de todo o exposto, voto pelo acolhimento do voto da i. relatora, com as modificações ora introduzidas, que
seguem incorporadas à minuta abaixo transcrita.

 

São Paulo, data certificada.

 

Davi Eduardo Depiné Filho

Conselheiro

 

 

Deliberação CSDP nº xxxx, de xx de xxxx de 2023.

 

Considerando a entrada em vigor da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, que alterou a Lei nº
10.261/69 para introduzir o Termo de Ajustamento de Conduta e a Suspensão Condicional do Processo Disciplinar;

 

Considerando o ar*go 193 da Lei Complementar Estadual nº 988/2006, que dispõe sobre a aplicação subsidiária aos
procedimentos disciplinares da Defensoria Pública as normas do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado;
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Considerando a necessidade de despenalização e adequação das normas regimentais e administra*vas à legislação
vigente, no que tange ao regime disciplinar dos seus membros/as e servidores/as;

 

O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE regulamentar a
matéria internamente, com a finalidade de ajustar determinadas nomenclaturas às práticas institucionais:

 

Ar*go 1º. O Termo de Ajustamento de Conduta é o instrumento mediante o qual o/a interessado/a assume a
responsabilidade pela irregularidade a que deu causa e compromete-se a ajustar sua conduta, bem como a observar os
deveres e proibições previstos nas leis e regulamentos que regem suas atividades.

§ 1º. O Termo de Ajustamento de Conduta apenas poderá ser aplicado durante o curso de procedimento preliminar ou
de sindicância, ressalvadas as hipóteses em que o processo administra*vo tenha sido instaurado posteriormente à
entrada em vigor da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, sem que tenha sido ofertada a
possibilidade de TAC ao/à indiciado/a nas fases anteriores.

§ 2º. A assunção de responsabilidade não implicará em confissão e não poderá ser u*lizada contra o/a interessado/a no
âmbito do procedimento administrativo disciplinar, caso retomado.

 

Ar*go 2º. A celebração do Termo de Ajustamento de Conduta poderá ser proposta quando atendidos os seguintes
requisitos relativos ao/à interessado/a:

I - não ter agido com dolo ou má-fé;

II - ter mais de 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo;

III - não ter sofrido punição de natureza disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos;

IV - não ter processo administrativo disciplinar em curso;

V - não ter celebrado Termo de Ajustamento de Conduta nos últimos 3 (três) anos.

Parágrafo único. Exclusivamente para os fins do disposto no caput deste ar*go, o Termo de Ajustamento de Conduta
será registrado nos assentamentos funcionais do/a interessado/a, não podendo ser u*lizado contra o/a interessado/a
no âmbito do procedimento administrativo disciplinar.

 

Ar*go 3º. A proposta de celebração do Termo de Ajustamento de Conduta será feita pela Corregedoria-Geral, de oLcio
ou a pedido do/a interessado/a.

§ 1º. Não haverá a apresentação de proposta de Termo de Ajustamento de Conduta quando não se vislumbrar a
ocorrência de possível infração funcional.

§ 2º. O pedido de celebração de termo de ajustamento de conduta feito pelo/a interessado/a poderá ser indeferido
pela Corregedoria-Geral, fundamentadamente, com base em juízo de admissibilidade que conclua pelo não cabimento
da medida em relação à gravidade da irregularidade a ser apurada.

§ 3º. Na hipótese do parágrafo anterior, o/a interessado/a poderá direcionar seu pedido ao/à Defensor/a Público/a-
Geral, que decidirá, após prévia manifestação do Conselho Superior, nos termos do art. 31, XXVIII, da Lei
Complementar estadual nº 988/06.

§ 4º. Acolhido o pedido do/a interessado/a, os autos retornarão à Corregedoria-Geral para a apresentação da proposta
de Termo de Ajustamento de Conduta.

§ 5º. Em caso de não acolhimento, o procedimento administrativo disciplinar seguirá o seu curso regular.

 

Ar*go 4º. Ao apresentar/encaminhar a proposta do Termo de Ajustamento de Conduta ao/à interessada, a
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Corregedoria-Geral deverá informá-lo/a expressamente sobre o seu direito de procurar a respec*va en*dade
associativa de classe, se assim o desejar, bem como constituir advogado/a para representá-lo/a.

§ 1º. Será designada audiência virtual ou presencial para a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, com
antecedência mínima de 7 (sete) dias contados da apresentação/encaminhamento da proposta pela Corregedoria-
Geral.

§ 2º. Se o/a interessado/a não concordar com o Termo de Ajustamento de Conduta, será facultada a possibilidade de
registrar por escrito a justificativa para a sua recusa, caso assim deseje.

 

Artigo 5º. O Termo de Ajustamento de Conduta será homologado pelo/a Corregedor/a-Geral.

 

Artigo 6º. O Termo de Ajustamento de Conduta deverá conter:

I - a qualificação do/a interessado/a;

II - a descrição precisa do fato a que se refere;

III - as obrigações assumidas;

IV - a forma de fiscalização das obrigações assumidas.

Parágrafo único - O prazo de cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta não poderá ser inferior a 1 (um), nem
superior a 2 (dois) anos.

 

Ar*go 7º. O rol de obrigações que podem ser previstas no Termo de Ajustamento de Conduta (ar*go 5º, IV) é taxa*vo,
podendo consistir em uma ou mais, a depender do caso concreto, das seguintes obrigações:

I - prestar aos/às usuários/as atendimento de qualidade;

II - desempenhar, com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhes sejam
atribuídos pelos órgãos da administração superior;

III - ser pontual e cumprir regularmente o horário de trabalho estabelecido, evitando faltas não jus*ficadas e a
impontualidade, contribuindo assim para a eficiência e o bom funcionamento da Defensoria Pública;

IV - colaborar de forma constru*va com seus colegas e superiores hierárquicos no interesse do bom funcionamento da
instituição;

V - tratar com urbanidade e respeito os usuários e colegas de trabalho;

VI - comunicar-se de forma não violenta, promovendo o diálogo constru*vo e respeitoso em todas as interações com
os usuários e colegas de trabalho, evitando qualquer forma de agressão verbal ou comportamental;

VII - não pra*car, tolerar ou permi*r qualquer forma de assédio, seja ele moral, sexual, racial, religioso, ou de qualquer
outra natureza, assegurando um ambiente de trabalho seguro e respeitoso para todos;

VIII - manter a confidencialidade das informações e processos sob sua responsabilidade.

§ 1º. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública poderá especificar, de acordo com o caso concreto, as condições
acima expostas no Termo de Ajustamento de Conduta, de forma a adequá-las às circunstâncias específicas da situação
disciplinar em questão.

§2º. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública poderá prever no Termo de Ajustamento de Conduta sugestões ao/à
interessado/a para a participação em treinamentos, capacitações, cursos e palestras oferecidos pela Defensoria Pública,
ou por instituições externas, para aprimorar suas habilidades.

§ 3º. As sugestões previstas no parágrafo anterior têm caráter pedagógico, não serão fiscalizadas e seu
descumprimento não implicará na revogação do Termo de Ajustamento de Conduta.
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Ar*go 8º. Verificado o cumprimento das condições do Termo de Ajustamento de Conduta pela Corregedoria-Geral, os
autos serão encaminhados ao/à Defensor/a Público/a-Geral para declaração da extinção da punibilidade.

 

Ar*go 9º. No caso de descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta, ou condenação por nova falta funcional
durante o prazo de cumprimento do ajuste, a Corregedoria-Geral providenciará a conclusão da sindicância ou do
procedimento preliminar.

 

Artigo 10. Não corre a prescrição durante o prazo fixado para o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta.

 

Ar*go 11. Após a edição da portaria de instauração de processo administra*vo disciplinar sumário, a Corregedoria-
Geral deverá propor sua suspensão pelo prazo de 1 (um) a 2 (dois) anos, desde que o/a interessado/a tenha mais de 5
(cinco) anos de exercício no cargo e não registre punição de natureza disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos.

§ 1º. A suspensão condicional do processo é direito subje*vo do/a acusado/a no processo administra*vo disciplinar
sumário.

§ 2º. Em se tratando de procedimento administra*vo disciplinar ordinário, caso o relatório final da Corregedoria-Geral
seja pela aplicação de pena diversa da demissão, deverá ser ofertada a proposta de suspensão condicional do processo.

§ 3º. Nos processos administra*vos disciplinares em que o relatório final da Corregedoria-Geral indicar a pena de
demissão e o Defensor Público-Geral acolher a manifestação do Conselho Superior de desclassificação para penalidade
diversa, os autos serão devolvidos à Corregedoria-Geral para propositura da suspensão condicional do processo.

§ 4º. As condições da suspensão condicional do processo, cujo rol é taxativo, são:

I – apresentação de relatórios trimestrais de a*vidades nos autos do processo (através de menção resumida das
atividades realizadas nos períodos);

II – manutenção de frequência regular sem faltas injustificadas.

§ 5º. Aplica-se à suspensão condicional do processo o disposto no artigo 4º.

§ 6º. Homologado o termo de suspensão condicional do processo, pelo/a Corregedor/a-Geral, os autos serão
encaminhados à Defensoria Pública-Geral para ciência.

§ 7º. A suspensão será revogada se o/a beneficiário/a vier a ser condenado/a por outra falta disciplinar ou se
descumprir as condições estabelecidas no § 1º deste ar*go, prosseguindo, nestes casos, o procedimento disciplinar
cabível.

§ 8º. Expirado o prazo da suspensão e tendo sido cumpridas suas condições, a Corregedoria-Geral encaminhará os
autos à Defensoria Pública-Geral para a declaração da extinção da punibilidade.

§ 9º. Não será concedido novo beneLcio durante o dobro do prazo da anterior suspensão, contado da declaração de
extinção da punibilidade, na forma do § 5º deste artigo.

§ 10º. Durante o período da suspensão do processo não correrá prazo prescricional, ficando vedado ao/à beneficiário/a
ocupar cargo em comissão ou exercer função de confiança.

 

Ar*go 12. Ao julgar o recurso previsto nos ar*gos 225 a 228 da Lei Complementar estadual nº 988/2006, o Conselho
Superior examinará a eventual não aplicação do termo de ajustamento de conduta e a suspensão condicional do
processo, podendo, em caso de acolhimento do recurso e anulação do processo, determinar à Corregedoria Geral a
apresentação das respectivas propostas, conforme o caso.

 

Artigo 13. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
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[1]
 Seguem as redações originais contidas no voto da i. relatora:

Art. 3º. ...

§ 3º. Caberá recurso pelo/a interessado/a ao Conselho Superior contra a decisão que indeferir o pedido de celebração de

termo de ajustamento de conduta.

§ 4º. Caso o Conselho Superior dê provimento ao recurso, a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública deverá então

apresentar a proposta de Termo de Ajustamento de Conduta ao/à interessado/a.

§ 5º. Em caso de manutenção da decisão pelo Conselho Superior, o procedimento administrativo disciplinar seguirá o seu

curso regular.

 
Art. 11. ...

§ 3º. Na hipótese do parágrafo anterior, caso a Corregedoria-Geral, em seu relatório final, opine pela pena de demissão, os

autos serão remetidos ao Conselho Superior que, caso discorde da pena de demissão, aplicando penalidade diversa, deverá

remeter os autos para a Corregedoria-Geral para propositura da suspensão condicional do processo.

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Davi Eduardo Depine Filho, Defensor Público
Conselheiro, em 08/02/2024, às 11:09, conforme art. 4º, da Lei 14.063/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.defensoria.sp.def.br/sei/autenticidade_documento informando o código verificador
0768258 e o código CRC 2E00B3EB.
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